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c) Notificar uma à ou-tra as disposições legislativas e
regu~~mentares que modifiquem as mencionadas no Artigo 2+

d) Prestar uma à outra a mais ampla colabora~ão técni~ e
administrativa para a aplicação deste Convênio, no âmbito de sua
própria legislação.

Artigo 37
As Autoridades Competentes de ambas as Partes decidirão, de

comum acordo, as divergências ou controvêrsias que possam sugir na
interpretação e a~licação deste Convênio.

CAP!TULOI!
Disposições Transitórias

Artigo 38
1. Os períodos de seguro cumpridos em virtude da legislação das
Partes antes da data de vigência deste Convênio serão levadas em
consideração para a d~terminação do direito às prestações reconhecidas
em virtude do mesmo.
2. A aplicação deste convênio dará direito a prestnções por
contingências ocorridas anteriormente à data de sua entrada em vigor.
Entretanto, o pagamento das mesmas não se fará com efeito retroativo a
tal data, salvo se a legislação interna o permitir.

Artiqo 39
As pensões que tenham sido liquidadas par uma ou ambas as

Partes antes da entrada em vigor deste Convênio poderão ser revistas a
pedido dos intereasados, ao amparo da mesmo.

Artigo 40
Se coincidirem períodos de seguro voluntário, em conformidade

com a legislação de uma Parte, com períodos de seguro obrigatório na
outra ~arte, cumpridas antes da entrada em vigor de um Acordo de
Seguridade Social subscrito entre as mesmas, a Instituição Competente
de cada uma das Partes levará em considera~ão os períodos cumpridos em
conformidade com a sua legislação.

C A P r T U L O rrr
Disposições Finais

Artigo 41 ,
1. O presente Convênio estará sujeito
requisitos constitucionais de cada uma das Partes
vigor. Para tal e~eito, cada uma delas comunicará
de seus próprios requisitas.
2. O Convênio entrará em vigor no primeiro dia da segunda mês
seguinte à data da última notiEica~ão.

ao cumprimenta dos
para a sua entrada em
à outra a cumprimento

Artigo 42
1. O presente Convênio~terá duração de um ';lnoa partir d,:,-da~a
de sua entrada em vigor e sera prorrogado~automat~camente, por ~gua~s
períOdos, salva denúncia, por via diplomáti~a, pela menos seis meses
antes da expiração do prazo.
2. No casa de cessar a vigência do Convênio, suas disposições
continuarão sendo aplicadas aos direitos adquiridos sob seu amparo.

Da mesma forma, neste casa, as Partes Contratantes
determinarão dispos±ções que garantam os dire"itosem vias de aquisição,
derivados das períodos de seguro cumpridos anteriormente à data da
término da Convênio.

Artigo 43
1. O Acorda de Seguridade Social entre o Brasil e a EspanhaL de
25 de abril de 1968 e o Protocolo Adicional a tal Acordo~ de 5 de mar~o
de 1:980, bem como o Ajuste Administrativo de 5 de novembro de 1981,
para aplicação do Protocolo Adicional ao Acordo~ serão extintos na data
de entrada em vigor deste Convên10.
2. O presente Convênio gar~nte as direitas adquiridas sob a
amparo do Acordo e da Protocolo Adicional mencionadas no parágrafo
anterior.

Feita em Madri, aos 16 dias do mês de maio de 1991, em
português e espanholL sendo ambos os textos igualmente autênticas.
PELA REPOBLICA FEDERATIVA

DO BRASIL
Francisco Rezek

PELO REINO DA ESPANHA
Francisco Fernàndez Ordonez

DII ~ DII 1"5

Promulga o Acordo sobre Serviços Aéreos, entre
o Governo da República Federativa do Brasil e
o Governo da Federação da Rússi'a, de 22 -de
janeiro de 1993.

O PRESIDENTE GACÂMARA DOS DEPUTADOS, na exercício da
cargo de PU.I0Ift. DA JtIPÓISL:tCA, no uso das atrJbuições que lhe
confere o art. 84, inciso VIII7 daconstltulção, e

Considerando que o Governo da República Federativa do Brasil
e o covernc da Federação da Rússia assinaram, em 22 de janeiro de
1993r Ó Acordo sobra Serviços Aéreos;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por
meio do Decreto Legislativo nI 82, de 16 de maio de 1995;

Considerando que o Acordo entrou emv±gor em 7 de setemQro de
1995, nos termos do seu Artigo Zl,

D li C Jl li T -Ar

Art. 1" O Acordo sobre Serviços Aéreos I firmado entre o
Governo da República FederatiVa do Brasil e O Governo da Fedaração d~
Rússia, ell Moscou, ell 22 de janeiro de 1993, apenso por cópia ao
presente Decreto, ser4 executado e cumprido tão inteiramente COIIO
ne-lese contém.

i
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SEÇÃO 1

Art. 2• Este Decreto entra em: vigor na data de sua
publicação.

Brasilia, 1 de l'XM!Ilb1:o de 1995; 174' da :rndepend6ncia•
107· da República.

LUIS EDUARDO
Sebastião do Rego Barros Netto

ACORDO SOBRE SERVIÇOS AJ::REOSENTRE o GOVERNO DA REPOBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO OA FEDERAÇAo DA ROSSIA

o Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governa da Federação da Rússia
(doravante denominados "P~rtes Contr~tantes"), j

1
I

Sendo ~artes da Convenção sobre Aviação civil Internacional,
aberta para assinatura em Chicago, na dia 7 de dezembro de 1944;

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviação civil
internacional; -

Objetivando concluir um Acorda com o propósito de estabelecer
s~rviços aéreos entre seus respectivas territórios e além;

Acordam o seguinte:
ARTIGO 1

De"finições
Para os rins deste Acorda, a menos que estabeleciào de outra

maneira~
a) o termo "autoridades aeronáuticas" siqnifica, na casa da

Brasil, 0 Ministério da Aeronáutica , e no caso da Federação da Rússia,
o Ministério dos Transportes~ representado pelo Departamento de
Transporte Aéreo, ou em ambas as casas, qualquer pessoa ou órgão
autorizada a executar quaisquer Eunções na presente exercidas pelas
autoridades acima mencionadas;

b) o termo "Acorda" significa este Acordo, seu Anexo, e
quaisquer emendas ao Acordo ou ao Anexo;

c) o termo "serviços acordados" sigPcificaserviços aéreos nas
ratas especificadas para o transporte de passageiros, carga e mala
postal, separadamente ou em combinação;

do)os termas "serviços aéreos", "serviços aéreos
internacionais", "empresa aérea'"e "escala sem fins comereül:Ís"têm os
significados a eles respectivamente atribuídos no artigo 96 da
Convenção;

e) Q termo "Convenção"s'ignifica a Convenção sobre Aviação
Civil Internacional, aberta para assinatura em Chicago, na dia 7 de
dezembro de 1944, e inclui qualquer Anexo ádotado de acordo com a
artigo 90 daquela Convenção e qualquer emenda aos Anexos ou à
Convenção, de acorda com seus artigos 90 a 94-, na medida em que esses-
Anexos e emendas tenham entrada em vigor para ambas as Partes
Contratantes;

f) o termo "empresa aérea designada" significa uma empresa
aérea que tenha sido designada e autorizada conforme a artigo 3 deste
Acordo;

g) a termos "rota especificada" significa uma das rotas
especificadas no Anexo a este Acordo;

h) o termo "tarifa" sígnífica qualquer dos seguintes:
i} a tari~a cobrada por uma empresa aérea para o

transporte de passageiros e suas bagagens nos serviços aéreas e as
taxas e condições a~~icáveis aos serviços conexos a tal transporte;

ii.to frete cobrada par uma empresa aérea para a
transporte de carga (exceto mala postal) nas serviços aéreosJ

iii) as condições regendo a disponibilidade ou a
aplicabilidade de tal tarifa de passageiros ou frete, incluindo
quaisquer vantagens vinculadas à tarifa de passageiros ou ao "frete;

iv) o va-10r da comissão paga por uma empresa aérea a um
agente, relativa aos bilhetes vendidas ou aos conheci~entos aéreos
preenchidos por aquele agente para a transporte nos serviços aéreos;

i) a termo "território", em relação a um Estado, significa a
extensão terrestre, as águas territoriais adiacentes e interiore~ e o
espaço aéreo acima dessas áreas soh a soberania daquele Estado; _

j) o termo "tarifa aeronáutica" significa um valor cobrado as
empresas aéreas pelo fornecimento de ihstalaçõese serviços
aeroportuárias, de navegação aérea e de segurança da aviação.

AR'l'IGO2
Concessão de Direitos

1. Cada Parte Contratante concede à outra Parte Contratante os
direitos a seguir especiEicados neste Acordar com a finalidade de
operar serviços aéreas internacionais numa rota especificada. Enquanto
estiver operando um serviço acordado em uma rota especificada, ats)
empresa(s} aérea(s) désginada(s) de cada Parte Contratante gozará:

a) do direito de sobrevoar a território da outra Parte
Contratante;

bl do direito de pousar no referido território, sem fins
comerciais;

c) do
território, nos
bagagens, carga
destinados a ou
Contratante-;

di do direita de embarcar e desembar~ar nos territórios de
terceiros pa!iSt::::5, nos pontos e nas rotas espccificadas_, passageiros,
haqaqeris.,carga e mala posca.L; separadamente ou em combinação,
destinados a ou originados de pontos no território da outra Parte
Contratante.
2. Nenhum dispositivo da parágrafo 1 deste artígo será
considerado concessão a uma empresa aérea designada de uma Parte
Contratante da direito de embarcar, na território da outra Parte
Contratante, passageiros, bagagens, carga e mala postalT transportadas
mediante pagamento ou retribuiçâo e destinados a outra ponto no
território daquela Pa~te Contratante.

direito
pontos
e mala

originados

de embarcar e àe~embarcar
e nas rotas especificadas,

postal, separadamente ou em
de pontos na terri-tório da

no referiClo
passageiros,
oombãnacão,

outra Parte

rafaela.neves
Realce

rafaela.neves
Realce
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ARTIGO 3
Desiqn'-1cãoe Autori7.4ç~o

1. Cada Parte Corrtzat ante terá o direito, par
escrita à outra Parte Contr'-1tante por intermédio
diplomáticos, de designar uma empresa aérea ou empresas
operar os serviços acordados.
2. Ao receber tal notificação, cada P.3.rteContratante conceder â.,
sem demora, à{s) empresa{s) aérea(s) designada (sI pela outra Parte
Contratante a autorização operacional apropriada, sujeito à~ condições
do presente artigo.
3. Cada Parte Contratante terá o direito de recusar conceder a
autorização operacional referida no parágr~fo 2 deste artigo, ou de
conceder essa autorização sob condições que sejam consideradas
necessárias para o exercicio, por uma empresa a&rea designada, dos
direitos especificados no artiqo 2 deste Acordo, no caso em que não
esteja convencida de que parte substancial da propriedade e o controle
efetivo daquela empresa pertençam à Parte Contratante que o designou ou
a seus nacionais ou a ambos.
4. As autoridades aeronáuticas de uma Parte Contratante podem
exigir que uma empresa aérea designada pela outra Parte Contr~tante
demonstre que está habilitada a atender 5s condições determinada~
segundo as leis e regulamentos normal e razoavelmente aplicados às
operações de serviços aéreos internacionais por tais autoridades.
5·. Quando uma empresa aérea tiver sido d"'f1ignadae autor hada,
ela pode iniciar a operação dos serviç_os acordados, desde que cumpra os
dispositivos aplicáveis deste Acordo.

notiricaçiio
do,,; canais

aéreas para

ARTIGO 4
Revogação ou Suspensão de Autorização

1. As autoridades aeronáuticas de cada Parte Contratante terão o
direito de revogar ou suspender urna autorização operacional, para o
exercício dos direitos especificados no artigo 2 deste Acordo por uma
empresa aérea designada pela outra Parte Corrtr-at.arrt.e, ou' impor
condições que sejam ccns í.der-adas necessárias para o exercício desses
direitos:

a) caso tal empresa aérea deixe de cumprir as leis e os
regulamentos daquela Parte Contratante,

b) caso aquelas autoridades não estejam convencidas de que
parte substancial da propriedade e o controle efetivo da empresa aérp-a
pertençam à Parte Contratante que a designou ou a seus nacionais ou a
ambos-; e

c) caso a empresa aérea deixe de operar conforme as cond.ícôes
estabelecidas segundo este Acordo.
2. A menos que seja essencial a imediata revogação ou suspensão
da autorização operacional mencionada no parágrafo 1 deste artigo ou a
imposição de condições, pa~a prevenir violações posteriores de leis QU
regulamentos, tal direito será exercido somente após consulta à outra
Parte Contratante.

ARTIGO 5
Aplicação de Leis e Regulamentos

1. As leis e os regulamentos de uma Parte Contratante, relativos
à admissão ou à saída de seu territó~io de aeronaves enga~adas na
navegação aérea internacional, ou à operação e naveqaçâo de tais
aeronaves enquanto em seu território, serão aplicados às aeronaves
da t s} empresa(s) aérea{s) designada(s) pela outra Parte Contrata:nte sem
distinção quanto à nacionalidade, e serão cumpridos por tais aeronaves
na entrada, na saída ou durante sua permanência no territóJ;'io da
primeira Parte Contratante.
2. As leis e os regulamentos de unta Parte Contratante, relativos
à admissão ou à saída de seu território de passageiros, tripulações,
carga e mala postal, tais como regulamentos relativos à entrada,
liberação, imigraç!io, passaportes, alfândega e quarentena, serão
cumpridos peLa Is.) empresa(s) aérea(s) designada(s) pela outra Parte
Contratante ou cumpridos em nome de tais passageiros e tripulantes e
serão aplicados à carga e mala postal na entrada, na saída ou durante
sua permanência no território da pr íme í.z-a Parte Contratante.
3.. • Na aplicação das leis e regulamentos referid6s neste artigo
à-(s)empresa(s) aé:ea{s) designiWa(s) da outra Parte Contratante, uma
Parte Con!ratante nao concederá tratamento mais favorável ã sua própria
e!Upresa ae;rea.

ARTIGO 6
Reconhecimento de Certificados e Licenças

Certificados de aeronavegabi1idade, certificados de
habilitação e licenças, emitidos ou convalidados por uma Parte
Cont;ratante e ainda em vigor, serão reconhecidos como válidos :pela
outra Parte Contratante para os objetivos de operação dos serv~ços
acordados nas rotas especificadas, desde que tais certificados ou
licenças sejam emitidos ou convalidados, mediante e em conformidade com
~s padrões estabelecidos segundo a Convenção. Cada Parte Contr~tante,
todavia, reserva-se o di;reito de recuaar- reconhecer, para sobrevôo de
seu próp;rio território, certificados .de habilitação e licenças
concedidos aos seus próprios nacionais pela outra Parte Contratante~

ARTIGO 7
Segurança de Aviação

1. De con-forrnidade com seus direitos e obrigações segundo o
Direito Internacional, as Partes Contratantes reaefiríllainque sua
ol;>rigaçâo mútua, de proteger a aviação civil contra atos de
inter~e:ência ilíc~ta, constitui parte integrante do pres~mte Acordo,.
Sem ~~m: tar a val~~ade geral de seus dire-itos e obrigações resultan.tes
do D~re~to In~erna~~~nal, as Parte çontratantes atuarão, em particUlar,
segundo a~ d~spos~çoes da Convençao sobre Infrações e Certos Outros
Atos Prat~cados a Bordo da Aeronaves, assinada em Tóauio em 14 de
setembro de 1963, da Conven~ão prlra a RCpr€3São do A~uue;~l~~toIl!cito
de Aero:!aves, assinada na Haia, em 115 de dezembro de 1970 e da
Convençao para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Seguranç:a da
Aviação Civil, assinada em !'1ontreal,em 23 de setembro de 1971.
2. . _ A~ Par!es Contrata~t7s fornecerão, mediante solicitação, toda
a ass~stenc~a. ~u~ua noces sar i.a, para 'l. prevenção contra atos de
apoderamento ~1J;c~to de aeronaves civis e outros atos ilícitos contra a
se~urança ~essas aeronav=s, s~us passageiros e tripulações, aeroportos
e ~ns~al::çoe~ .<:lenavegaçao aerea , e qualquer outra ameaça à seouranç.:lda av~açao c~v~.l. -

3. As P'l.rtps Contratantes agirão, ~m suas relações mútuas~
segundo as disposições sobrp segurança da aviação estabelecidas pela
Organizaçiio de Aviação Civil Internacional e dp.nominados Anexos à
Convenção ;,'obre Aviação civil Intf"rnacion'll,na medida em que tais
disposições sobre se(jurançc\sejam aplicáveis às Partes; e exigirão que
os operrtdores de aeronaves por elas matriculadas, os operadores de
aerOnd'!eS que tenham ~na ",pdl' comercial principal ou residência
permanente ~!m seu território e os operadoreB di'!aeroportos situados ~m
SH.• território ajam em confo rmí dade- com as re'feridas disposições sobre
a sequrênça da avi~ç~o.
4. Cada Fdrte Contratante concorda em e~igir que tais operadores
de aeronaves observem as disposições sobre a segurança da aviaqão
mencionadas no parágrafo 3 acima e e~igidas pela o~tra Parte
Contratante para entrada, saída, ou permanência no território dessa
Parte Contratante. Cada Parto Contratante assegurará que medidas
adequadas sejam efetivamente aplicadas €m seu território para proteger
as a8ronaves e inspecionar os passageiros, as tripula~ões, as bagagens
de mão, as bagagens, a carga e as provisões de bordo, antes ~ durant€ o
embarqu8 OU carregam~nto. Cada Parte Contratante examinará, também, de
modo favorável, toda solicitação da outra Parte Contratante, com vistas
~ adotar medidas especiais e ra~oáveis de segurança para combater uma
ameaça c~pccífica.
S. Quando da ocorrência de um incidente, ou de ameaça de
incidente de apoderamento ilícito de aeronaves ci,~s, ou outros atos
ilícitos contra a segurança de tais aeronaves, de seus_passageiros,_
t.rLpuLa çôe s , de .reropcr cos ou de instalações de navegação aérea, as
Partes Contratantes assistir-se-ão mutuamente, facilitando as
comunicações e outraf1 medidcls apropriadas, destinadas a põr termo, de
forma r~pida e segura, a tal incidente ou ameaçd.

ARTIGO 8
Isenção de Direitos c Taxas

1. Cada Parte Contratante isentará, na base da reciprocidade,
a(s) cmpresa(s) aérea(s) designada(s) da outra Parte Contratante, ha
maior extensão possível, segundo sua legislação nacional, de restrições
de importação, direitos alfandegários, impostos~ taxas de inspeção ~
outros direitos nacionais e encargos sobre aeronaves, combustiveis,
ólp.os lubrificantes, suprimentos téonicos de consumo, partes
sobressalentes incluindo motores, equipamentos comuns de aerQfiaVeS~
mantimentos para aeronaves (incluindo bebidas, fumo e outro.s produ.tos
destinados à venda de passageiros em quantidades limitadas durante o
vôo) e outros itens destinados ao uso ou usados apenas em conexão dom a
operação ou atendimento das aeronaves da (s) empze sa.í s) aérea(s)
designada(s) da outra Parte Contratante, operando os serviços
acordados, como também estoques de bilhetes impressos, conhecimentos
aéreos, qualquer material impresso que leve gravada a insígnia da
empresa e material comum de publicidade distribuído sem cobrança pela
empresa aérea designada, e outros equipamentos relacionados com as
atividades da t.s ) representação (ões) da(s) empresa{s)aéreao{sJ
designadafs) - comunicações, vIdeo e áudio para publicidade, reservas,
contabilidade, segurança, automóveis e suas partes sobressalentes.
2. As isenções concedidas segundo este artigo serão aplicadas
aos itens citados no parágrafo 1 deste artigo~ quando:

a) introduzidos no território de uma Parte Contratante por ou
em nome da (s) empresa (sI aérea (s) designada (s) da outra Parte
Contratante,

b) mantidos a bordo das aeronaves da (s) empresa (s) aêzeaIs)
designada (s,)de uma Parte Contratante~ desde a chegada até a salda do
território da outra Parte Contratante,

c) introduzidos a bordo das aeronaves da (-s) empres-a{s}
aérea(s) designada(s) de urna Parte Contratante no território da outra
Parte Contratante e destinados ao uso na operação dos servi~os
acordados,
sejam ou não tais itens usados
território da Parte Contratante
mesmos não sejam alienados e/ou
Parte Contratante •

.3. O equipamento usual das aeronaves, como também o material e o
suprimento normalmente mantido a bordo das aeronaves daIs) empresats)
aérea(s) designada(s) de qualquer Parte Contratante poderá ser
desembarcado no território da outra Parte Contratante, somente com a
aprovação das autoridades alfandegárias daquele território. Em tal
caso, poderão ser colocados sob supervisão das mencionadas autor±dade~,
até que sejam reexportados ou alienados de acordo com os regulamentos
alfandeng-ários.

ou consumidos totalmente dentro do
que concedeu a isenção, desde que os
vendidos no território da referida

ARTIGO 9
Trânsito Direto

Passageiros, bagagens e carga em trânsito direto através do
território de uma Parte Contratante e que não saiam da ã~ea do
aeroporto reservada com tal propósito serão no máximo submet±dosa um
controle muito simplificado. Bagagens e carga em trânsito direto serão
isentas de direitos e taxas, incluindo direitos alfandegários~

ARTIGO 10
Operação dos Serviços Acordados

1. Haverá oportunidade justa e igual para as empresas aéreas
designadas das Partes Contratantes operarem os serviços acordados nas
rotas especificadas.
2. Na operaç.ão dos serviços acordados, a (,gc) empresa{s) aérea{s)
designada (s) de cada Parte Contratante Levaz â (cão) em conta os
interesses daIs) empresa(s) aérea(s) designada(s) da ou.tra Parte
Contratante, a fim de não afetar (em) indevidamente os serviços
pre-porcioIiãcl.vb pelais) última(s) em toda ou em parte- dac mesma$ rotas-o
3. 05 serviços acordados proporcionados pelaIs} empresa{s)
aér€a(s) das Partes Contratantes terão como caracteristica uma relação
estrita com as necessidades do público usuário do transporte nas ratas
especificadas e terão como objetivo primário a provisão, em niveis
razoáveis de aproveitamento, da capacidade adequada para atender às
necessidades atuais e às razoavelmente previsíveis para o transporte de
passageiros e carga, incluindo mala postal, originados de ou dest±nados
ao território da Parte Contratante que tenha designado a empresa aérea.
Provisão para o transporte de passagp.~ros e carga, inc~~indo m~la
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po.;:t.~l, "::·mbrl..·,..cado;.... ,h--1::t~í"lb,~r.:cad.)f. ,-·rn t",pIJ)2.
ecpc-c i f í.c adae que não no r.cr r i.t.ôra.o d: P,3!"tC Cont,L~tt~t
i;'rltprp~a rl..t;r~a.t será d.:'tf7':rrnioçf(1d d~' r>l'l~rlkl {"nn, (,),:.p(
que a capGcidade será relacionada com:

d) a demanda Je tr.1.fe']t:'de', p~c,' '.0 t",xritôcio 0.'1 P·3rt.ê'
Con.tra t arrt.c quo tenha de s ign,J~o a 0mpr~!~""c. t11-·rC'J: . "" ....

b ) .'t. derodnd<l <3",trafei]o e:ust>'nt",rI·3 rt<j].aodtCct'/'':lo'da qua I
pa s-r;a o sarviço acordado, h~v-.:lndo em corrt a ou t.ro s ::.erviço-'.':::
etitabelecidos pelas empresas ~éreas dos ~Stctd05 compreendidos naquela
região; c

c) os requisitos de operação direta da empresa aêrca~
4. A capacidade a ser proporcionada nas cotQS esppclfic~d~s Rp.r5
conjuntamente determinada pelas autoridades aeronáuticas.

lli. r o s n-:1,!::,. Lütd':-~

t·=, '=tü2 dc~si9'_null ,)
J!(":!pi.06 qerais de

ARTIGO 11
Tarifas

1. As tarifas a serem apã Lcadas para o t-ransporte nos serviç~s
acordados entre os territórios das Partes Contratantes serao
estabelecidas em níveis ra7.oáveiS, levando-se em consideraç5o todos os
fatores relevantes, inclusive o interesse dos usuários. o custo
operacional, o lucro razo5vel, as características do serviço e, quando
adequado, as tarifas cobradas por outras empreEas aéreas operando em
toda ou em parte da mesma rota.
2. As tarifas mencionadas no parágrafo 1 deste artigo serão
acordadas, se possível, entre as empresas aéreas designadas das Partes
Contratantes. Salv.odeterminação em contrário na aplicação do pará<rra-fo
4 deste artigo, cada empresa aérea designada sera responsável somente
perante suas autoridades aeronáuticas, pela justificativa e pelo
caráter razoável das tarifas como tal acordadas.
3. As tarifas assim acordadas serão submetidas, para aprovação,
às autoridades aeronáuticas das Partes Contratant~s, pelo menos 60
~sessenta) dias antes da data proposta para sua introdução. Em casos
especiais, este prazo poderá ser reduzido, sujeito a acordo entre as
referidas autoridades. Ao receberem a apresentação de tarifas~ as
autoridades aeronáuticas examinarão tais tarifas sem atraso
desnecessário. Na~huma tarifa entrará em vigor se as autoridades
aeronáuticas de cada Parte Contratant~ não estiverem de acordo com ela.
As autoridades aeronáuticas poderão comunicar às outras autoridades
aeronáuticas da prorrogação da data d8 introdução dp uma tarifd
proposta.
4. Se uma tarifa não puder ser fixada em conformidade com as
disposições do parágrafo 2 deste artigo, ou se, no período previsto no
parágrafo 3 deste artigo, uma notificação de descontentamento tivpr
sido dada, as autoridades aeronáuticas das Partes Contratantes se
esforçarão para fixar a tarifa de comum acordo. Consultas entre as
autoridades aeronáuticas serão realizadas, em conformidade com o artigo
15 deste acordo.
5. Se as autoridades aeronáuticas não puderem chegar a um acordo
a respeito da tarifa que lhes tenha sido submetida, nos tRrmos do
parágrafo 3 deste artigo, nem sobre a fixação de qualquer tarifa, nos
termos do parágrafo 4 deste artigo, a divergênc~a será solucionada ero
conformidade com as disposições do artigo 18 do presente Acordo.
6. (a) Nenhuma tarifa vigorará se as autoridades aeronáuticas clR
qualquer uma das Partes Contratantes estiverem em desacordo com a
mesma, salvo sob as disposições previstas no artigo 18 do presente
Acordo.

(b) Quando as
disposições do presente
que novas tarifas sejam
artigo. ou do artigo 18

tarifas tiverem sido estabelecidas conforme as
artigo, essas tarifas permanecerão em vigor até
estabelecidas, nos termos das disposições d~ste
do presente Acordo.

7. Se as autoridades aeronáuticas de uma das Partes Contratantes
não concordarem com uma t"rifa fixada, as autori~ades aeronáuticas da
outra Parte Contratante serão notificadas e as empresas aéreas
designadas procurarão, se necessário, chegar a um entendimento. Se, no
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data do recebimento da
notificação, uma nova tarifa não puder ser fixada em conformidade com
as disposições previstas nos parágrafos 2 e 3 deste artigo, os
procedimentos ind±cados nos parágrafos 4 e 5 do presente artigo serão
aplicados.
8. As a~toridades aeronáuticas de ambas as Partes Contratantes
se eszorçarão para assegurar que~

a) as tarifas cobradas e recebidas correspondam às tarifas
acordadas por ambas as autoridades aeronáuticas; e

b) nenhuma empresa aérea conceda abatimento sobre tais
tarif.as.

A:RT:EGO 12
Atividades Comerciais

1. A(s) empresa(s) aérea{s) designada(s) de uma Parte
Contratante paderã(ão), de conformidade com as leis e os regulamentes
·da outra Parte Contratante, reÁatívos a entrada, residência e emprego,
trazer e manter no território ~a outra Parte Contratante, pessoal
executivo, de vendas, técnico, operacional e outros especialistas
D.ecessários à operação dos serviços acordados.. 0 número de pessoas
deverá ser acertado entre as autoridades aeronáuticas de ambas as
Partes Contratantes e deverá constituir-se, preferencialmente, de
nacionais da Parte Contratante.
2. Em particular, cada Parte Contratante concederá à{s)
.empresa{s) aérea (oSc) designada(s) da outra Parte Contratante o direito à
comercialização do transporte aéreo no seu território diretamente e, a
critério da(s) empresa(s) aéreatsl, por intermédi~ de seus agentes~ de
conformidade com as leis e os regulamentos nacionais de cada Parte
Contratante. Tão logo a Federação da Rússia implemente a
conversibilidade da moeda do pais, a (s) empresa (a) aéreats)
designada(s) pela Parte brasi1p-i,..",terá(5.o) o Jlreito de comercializar
os documentos de transporte aéreo na moeda desse pais.

ARTIGO 13
Conversão e Remessa de Receitas

1. A ts) empresa(s) aérea (ca) de uma Part-e Contratante terá {ão) o
direito de converter e remeter para seu país~ a pedido, receitas locais
excedentes às somas locais desembolsadas.
2. A conversão e a remessa de tais receitas serão permitidas sem
restrição, à taxa de câmbio aplicável a essas transaçi5NI e que es"tej.a
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AR'l'lGU 14
l'ariias1\.eron5utiCÇI.s

1. U.\1Io.Parte Cüntr.-t-tarrtf:' h~O cobrará, O'~ pormitirá q-ue sej.:un
cobrada.sda E"mIJT"';'" c,ére3. dcsicmad a d.rout.ra Par"t<> Contratante, tarifas
.:feroniuticas supe r t orc s 3.s cobr ad.ss ãs suas p rôpr í as empresas aéreas
que op8r2m s~rviços déreos internac~onai8 88ID81hantes.
2. Cada Parte Contratante ~ncorajará a realização de consultqs
~obr~ têirifas aeronáuticas entre suas autoridades competentes e as
empresi'\-Saéreas que se ut.ilü:am dos serviços c das facilidades
proporcionadas por itqué"las autoridades, quando por í nt ermêdí.o das
org-lnizd;;;õesrEpresentativ:lS das empreS'ds aéreas. Propostas de
alteração das tarifas Qeronáuticas deveriam ser comunicadas ~ tais
usuários com razo5vel ~nteced@ncia, para permitir-lhes expressar seus
pontos de vista antes que as alterações sejam feitas. Cada Pa~te
Contratante, além disso, estimulará suaD autoridades competentes c
usuários a int-=rcambiarem inforrtli.lçõesrelativas às tarifas
aeronáuticas.

ARTIGO 15
Consultas

L Com o espírito de estreita cooperação, as autoridades
aeronáuticas das Partes Contratantes promov~rão consultaS entre si,
periodicament.e, visando assegurar a implementação e o cumprimento
satisfatório dac prov í.sõe.sdo presente Acordo, ou para discutir
qualquer problema relacionado com este.
2. Tais consultas começarão dentro de um pe ra.oco de 60
(sessenta) dias da data de recebimento de tal solicitaç3.o, exceto se
acertado diferentemente pelas Partes Contra,tantes.

ARTIGO 16
Bmendas

1. Qualquer emenda ou modificação deste Acordo es.t:abelecida
pela0 Partes Contratantes entrará em vigor em data a ser determinada €ffi
troca de nota~ diplom5ticas~ indicando que t~dos os procedi~entos
internos necessários foram concluídos por ambas as Partes Contratantes.
2. Qualquer emenda ou modificação do Anexo a este Acordo será
accr t.adaentre as autoridades aeronáuticas, e entrará em vigor quando
confirmada por troca de notas diplomáticas.

ARTIGO 17
Convenção Multilateral

Se uma Convenção geral multilateral sobre aviação entrar em
vigor em relação a ambas as Partes Contratantes, prevllecerão os
dd spos í t âvoa de tal Convenção. Consultas, conforme o artigo 15 deste
hcordo, poderão ser mantidas com vistas a determinar o grau em que o
pr<'sl?nte Acordo for ilfetado pelos d.í.sposLtLvoa da Convenção
mu ItilateraL

ARTIGO 1B
Solução de Controvérsias

Qualquer divergência relacionada com a interpretação ou a
aplicrtçàQ d.o presente Acordo ou de seu Anexo deverá ser resolvida por
negociações diretas entre as autoridade.s aeronáuticas de amb~s as
Partes Contratantes. Se as referidas autoridades aeroná~ticas não
chegarem a um acordo, a divergência dcver5 ser resolvida por ~termédio
dos canais diplomáticos.

ARTIGO 19
Denúncia

Cada Parte Contratante poderá, a qualquer momento após a
entrada em vigor deste Acordo, notificar à outra Parte Contratante, por
escrito e pelos canais diplomáticos, sua decisão de denunciar este
Acordo. Tal notificação será feita simultane~~ente à Organizagão de
Aviação Civ~ Internacional. O Acordo deixará de viger 1 (um) ano após
a data do recebimento da notificação pela outra Parte Contratante, a
menos que seja retiri;lda, de comum acorde, antes de expirar esse
período. Se o recebimento da notificação não for acusado pela outra
Parte Contratante, essa notificação será considerada recebida 14
(catorze) dias após seu recebimento pela Organização de Aviação Civil
Internaciona1.

AR'I'IGO 20
Registro na OAcr

O presente Acordo e qualquer emenda a ele serão registrados
na Organização de Aviação Civil Internacional.

ARTIGO 21
Entrada em Vigor

As autoridades competentes da República Federativa do Brasil
e da Feder.açào da Rússia autorizarão as opexa cões conforme os termos
deste Acordo, desde sua assinatura. Este Acordoentrarã em vigor em
data a ser determinada por meio de troca de notas dipxomáticas,
indicando que todos os procedimentos internos necessários foram
concluídos por ambas as Partes conexat.ant.es.,

F.eito em Moscou, aos 22 dias do mês de janeiro de 1993., em
três exemp1ai'es originais, nos idiomas português, russo e ingJ,ês, sendo
todos igualmente autênticos. Em caso de diferentes in~erpretações,
prevalecerá o te~to em inglês.
PELO GOVERNO DA REPOBLICA

FEDERATIVA D0 BRASIL
Sebastião do Rego Barros

PELO GOVERNO DA FEDERAÇXO
DA ROSSIA

Vi.tali 13orisoritch Efimov
A N

Quadro
1 • Rotas a serem operadas
República Federativa do BrasiI1 em
PONTOS NO PONTOS

BRAS~L INTERMED~R!OS
(Illai sque r 'l'rp"l (3) pontos

E X O
de Rotas
pe la empresa aérea
ambas as direções:

PON1'OS NA
ROSSIA
Moscou

PONTOS
AL~M

Quatro (4)

designada pela
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sâo f't2tPr~bljrgfJ
'" do is (2) f'on-
toe adici(lnd.i~
d ""r",m indica-
dos !=,o!;ttJriox:-
tr~E'nte

2. Rot.:ls') se-r8irJ.ope1"~a.i:ia;:"': pela emp.rt.~~::"1 d;'(t-'-l

Federctção da Rús5ia em .1mb~G as djr~çÕP8:
PONTOS NA PQflJ'OS

ROSSIA HlTEPJ,,;EDr1i.Rrns
Quaisquer ~r~s {31 pontos

pontos no oriente M~dio
<:/0'.1 lJd Africa

pontos Buropana pc.ntos na
.~·3id

PC,N'flJ$ :?(Ii~'rc\?
AL.C~·l

Pc·ntü:.~ f1J

Arg,....lontin3,
Chile, p-=.-
r u , 1)t')-
qua i ;

BHJISIL
F:io d+-< ,)rlnt?it:o

são Paulo
Port-o Alf':'1..}rt'

Sal vo.do r

N o TAS
a) Cada empresa aénM designada poderá, '-'ll' qu-')qUl~r ou t'm

todo!';os vôos, omitir e-sce l.ae constantes daR rotas ac í.ma cspoc í t'Lc ad.m ,
e poderá servi-las em qualquer ordem, desde que 0$ ~••rvio;r.,(,,, dcordddo'5
np.8!';asrotas comecem em pontos em seus resp~ctlvo~ r-a~scs.

A(5) empn~sa(s) dl2signada{B) de urna P,-.'t:'t•..• C'1)I1·t't:'dt~rtt",
terá (ão) o direito de operar vôos entre 0$ do í.s países passando por
quaisquer outros pontos in.tE'rmediários, em uma rot.:;.rr.\zSEl,;,clmé'nte
direta, sem direitos de tráfego entre p.sses ponto~ intcrmcdLarlos c os
pontos aC'ordados no ta:rit?rio da outra ~a~te Contr~tantP. ~

b) Com relaçao as rota-s espeCl flcad",'ódCJma, ..,(s) emprCS;l(.,)
desí.qnada Ls l de ambas as Partes Contratantes gozar.:'iode' plt'TJOSdireitos
de tráfego em todas as seções dessas rotas.

c) A (sI empresa (s) denignada (s) ~e ,Ilnbil>i .~'" ~ar~es
Contratantes terão o dir~ito de iniciar operaçoes coro duas früqü~ncJ~~
por semana. ~ma terceira freq~ênci~ semanal p~der~_~er op~rada, caso a
demanda do trafego entre os do~s pa~ses assim )Ust1tlC;'lr.

d) A(s) empresals) designada (a) de ~mb~3 as ~artes
Contratantes terão o direito de operar aeronaves subsônicas do tipo
BOEING 747/ANTONOV-124-, similar ou inferior, t ncIus í ve c."Irgueiros,
podendo ser utilizadas aeronaves arrendadas, sem tripulação, desde qu~
em Qperação nas rotas especifi~aàas acima. ~ ~ ,

e) Cada empresa aerea apresentara seus horarlo5 para
aprovação das autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante, pelo
menos 45 (quarenta e cinto) dias antes da data proposta para sua
entrada em vigor, devendo ta±s horários estarem em conformidade com os
termos deste Acordo.

. f) Os vôos extra-section estão sujeitos a solicitação
antecipada por parte da(s) - empresa(s) aérea (5) de5ignad~(s). Tal
solicitação deverá ser submetida pelo menos 48 (quarenta e o~to) horas
antes de sua partida, exceto nos feriados e fins de sema~a~ .,

'gl A(s) empresa(s) designada(s) do Brasil t7ra(.;-o)o d;l.J:e~to
de operar serviços para pontos na Asia, na rota translherlana, sUJelto
a um acordo em separado entre as autoridades aeronáutioas das duas
Partes Contratantes.

DECRETO DE. 7 DE NOVEMBRO DE 1995

Declara de utilidade pública a
Associaçio de Proteção i Maternidade e
à ínfância, com sede na cidade de
Alvorada do Su1/PR, e outras
-entidades.

o l'RESíDElf'rgDA CÂMARA OOS DEPUTADOS, no exer-
C~C10 do cargo de l'USIDElII'rE.D.P.UPOBLJ:CA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Const~tuição, e tendo em vista o
disposto no art. 10 da Lei nO 91, de 28 de agosto de 1935, e no art.
lO do Decreto nO 50~5n, de 2 de maio de 1961,

Art. lo são declaradas de utilidade pública federalas seguintes instituiçõe&:

ASsocncAo DE PRQTECXO A JIA'l'ÉRHIDADEE A INFANCIA, com sede na cidade
de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, portadora do CGC nc
77.236.057/0001-19 (Processo Ma' nO 6.406/94-25);

ASsocnClo DE AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 00 BROOlCLIH, com sede na cidade
de são Paulo, Estado de São Paulo, portadora do CGC nO
53.812.574/0001-20 (Processo.Ma: nO 6.963/93-19) ;
:BBMD'xCbCIA SOCIAL ~ SAMAR:iTAlfO~com sede na cidade
Valadares, Estado de Minas Gerais, portadora
22.709.109/0001-35 {Proces-so MJ nO 615/95-73);

de Governador
do CGC nc

CEJr.rRO SOCIAL DO PATRIMOHIOltOVO, com
Faria, Estado de são Paulo,. portador
(Processo MJ nO 18.026/93-71):;

ONIAO JUSSARENSE DE PROMOçAO])O l!ENOR R 00 ADOLESCENTE CARENTE E
ABAImORADOs E DE DEFEsA DA VIDA,. -com sede na cidade de Jussara, Estado
de Goiás, portadora do CGC nº Z6.867.804/0001-~6 (Processo MJ nO5.976/94-06).

sede na
do CGC cidade de Paulo de

nO 45.150.505/0001-70

Art. 20 As entidades acima relacionadas ficam
obrigadas a apresentar, até o dia 30 de abril de cada ano, ao
Ministério da Just~ça, relatório circunstanciado dos serviços que
houver prestado a coletividade no ano anterior, devidamente
acompanhado do demonstrat~vo ·da receita e da despesa realizada no
período, ainda que não tenha &±dó subvencionada, conforme preceitua o
artigo 50 do Decreto nO-50.517/61 que regula.!!lentaa Lei nO 91/35-.

pu:blJ.cação.
Art. 39 Este D~cr~ta entra em vigor na data de !!lua

Br as Ll i.a , 7 d," rp'7erbro
IndBp~nd~nc~a D l07Q d~ F~púb1lca. de 1995, 1742 da

LUIS EDUARDO
Nelson A. JObIM

Presidência da República
- ~ - - --- .._-------_.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS. NO EXERCíCIO DO CARGO DE

PRESIDENTE DA REPúBLICA
MENSAGEM

N" 1.184, de 7 l~': novembr, de 1Q95. Encal'llinhamenlO ,1.') Senado Federal da progrJttl::ção Monetária
relativa au quarto trimestre de IW5, com estimativa" das faixas de variação dos principais agregados
monetãrios, luálio;;: da cvuluçã« d.( economia rucional prevista para {l trimestree justifíeatíva, s
pertinentes.

N' I. 1&5, de 7 de novembro de 1995. Resnruíção ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de-lei
que, saneíonado, se transforma na Lei n"'9.125, de 7 de novembro de 1995.

N" 1.1&6, de 7 de novembro dt: 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do pmjeto de lei que
"Autoriza o Poder Executivo a abrir ac Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da
Aeronáutica, crédito suplementar no valor de R$ 5.0'13,316,00. para os fins que específica".

W 1,fl>7. de 7 de novembro de 1995, Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de lei que
"Autoriza o Poder Executivo a abrir aOS Orçamentos da União, em favor do Tribunal de Contas. da União,
crédito suplementar no .••.alor de R$ 685.000,00, para os fms que especifica".

N" 1.188. de 7 de novembro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de lei que
"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Justiça,
crédito suplementar no valor de R$ 763.693,00. para os fins que especifica",

W 1.189. de 7 de novembro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de lei que
"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Senado Federal. crédito
especial até o limite de R$ 80.000,00, para os fíns que especifica",

W 1.190. de 1 de novembro de 1995. Encamínharnento ao Congresso Nacional do projeto de lei que-
"Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal c da Seguridade Social da União, em favor do
Mínístériode Minas e Energia. crédito suplementar no valor de R$ 2,162.396.00. Parll os fins que
especifica".

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PORTARIA NQ 808, DE 7 DE nOVEMBRO DE 1995

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso de suas atribuições e tendo vista o
disposto flQcartig04°, inciso XVIII, da Lei Complementar nO73 a, considerando a necessidade
de discipiinar os procedimentos administrativos no âmbito da Advocacia-Geral da l1nião, até
que seja ediladao peliinante Regimento Intemo, resolve:

Art. 1° Ratifrcar o ato do procurador da União no Estado do Paraná, Dr, JoaeCarto.
de Almeida Lemos, que recebeu, da Delegacia do Patrimônio da União/PR, em nome da
Advocacia-Geral da União, parte do próprio nacional, equivalente a 182,00 ma. do imóvel
locali~ado na Avenida Jorge Schimmelpfeng, nO 1.107, na cidade de Foz do.lQuaçu,para

. instalaçáo e funcionamento da Procuradoria-SeccIonal da União naquela cidade,cçmforme
Processo MF nO10980.0011031/86-61,

Art. 2°Convalídar os Termos da Certidão nO09, de 20 de outubro de 1995,extraído
do Termo de Entrega de próprio nacional, lavrado em livro próprio, àsüs, 187 a 189. com os.
efeitos le.gais decorrentes.

Art. ao Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO 14AGELA DA CRUZ Qm:NTÂ0
(Of. n9 L 7-49/95)

DESPACHOS

RECONHEÇO a !nexlglbilidade de Licitação junto à Associação Brasileira d~ Recursos.
Humanos Seccional do DIstrito Federal, referente a partIcIpação de 02 (dois) servidores no V Encontram _
Encontro Anual de Recursos Humanos do Planalto Central, com base no "CAPUT" do artigo ~ considerando
a IOvlabllldade de compenção por não exrsür outro de Igual teor nesta capital no retendo penedo. Desta forma,
autonzo a emissão de Nota de Empenho, no valor de R$ 1 040,00 (hum mil-e quarenta reais).

Brasília-DF, 6 de novembro de 1995
LuIs ANDR~ MuNIZ

Ordenador de Despesas
Rattfrco o atodelnexlgíbllldade de licitação constante do processo n" 00405,011 06195-<49,

Brasília-DF, 6 de novembro de L~95
GERALDO MAGELA DACRUZ QUINJÃO

Advogado-Geral
RECONHEÇO a InexigIbilidade de Licitação em favor da FUNDAÇAo CHRIST!A:N'O arrONJ.

com base no "CAPUT" do artigo 25, da Lei nO 8;666193. referente à despesas com participação-de .servidores-
no "V SEMINÁRIÔ OEDESOOBRAMENTO DO TOO", conforme Droeesso n° 00400;OO13:11219~1. Besta
forma, autonzo a.ermssãc.de Nota de Empenho no valor de R$ 490,00 (quatrocentos e noventa reais) .

Brasília-DF, 7 de novembro qe 1~~5
LuIs ANDRt MUNTZ

Ordenador de Despesas
Ratifico oato-de-tnllxigibl!ldadll dllLlcitação-constanle do processo n" 00400;01351~1.

Brasília-DF, 7 de novembro- de 19{!5
GERALDOMAGElA DA-CRUZ QlllNTAO

(Oi. n9 1.74'6/95) Advogado.Geral

"--,

rafaela.neves
Realce




